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Q91,1? ÇaERTOLA r))A partir de 
março de 1990 
— se não hou-
ver antecipa-
ção —, sere- 
mos um novo p_ 
presidente da 
República, 

eleito em votação direta pelos cer-
ca de 80 milhões de eleitores bra- ' 
sileiros. 

Como cidadãos e, principal- (A 
mente, como empresários, temos a 
obrigação de colaborar com ò elei- 
tor, para que seja possível reverter ,.7.7 ...T•+, 
o quadro de indefinição, pessimis- [— 
mo e desorganização que ,caracte-
riza o Brasil. E é nesse sentido 
apresento oito sugestões para o 
programa de ação do novo presi-
dente, a fim de efetuar, na área 
econômica, um choque de liberda- 
de no País: 

P) Facilitar investimentos 
— Há um excesso de capital ocio-
so na economia brasileira entesou-
rado, aplicado em investimentos 
especulativos, no financiamento 
do déficit governamental e,. mes-
mo, desviado para depósitos no 
Exterior. Para transformar esses 
recursos em investimentos que ge-
rem riqueza e emprego é preciso, 
por um lado, criar oportunidade e, 
por outro, uma anistia fiscal. Isso 
exige que se inicie a privatização 
das companhias telefônicas e elé-
tricas, que se abra o capital de to-
das as empresas estatais, que se 
coloquem no mercado as ações das 
companhias petroquímicas hoje 
detidas pela Petrobrásl Petroqui-
sa. E que se eliminem as restrições 
atuais aos investimentos privados 
em serviços públicos — o campo 
onde há melhores oportunidades 
para aplicar os recursos ociosos. 
São decisões simples. Basta que o 
novo presidente e o Congresso se 
disponham a adotá-las. 

29) Prestigiar o profissio-
nalismo — Como é impossível 
privatizar de repente todas as em-
presas e órgãos do Estado, o pri-
meiro passo deve ser valorizar os 

ro issionais existentes nessas e. 
tidades, eliminando a nomeação 
.de incompetentes e desonestos, e 

-7-prestigiando os profissionais de 
carreira. Retirada a influência ne-
gativa dos pequenos interesses po-
líticos, reduzida a centralização 
excessiva hoje existente e permiti-
da a gestão profissional, grande 
parte das organizações estatais 
sai do vermelho ou, pelo menos, 
começa a ter uma produtividade e 
uma eficiência compatíveis com o 
País moderno que desejamos. 

35 Aumentar a 
Oito 	transparência 

sugestões — Não há na- 
sensatas 	da que justifi- 

para o novo que a opacida- 
presidente de da Contas 

públitas (e 
mesmo das 

particulares). Não só as contas, 
como os próprios salários dos 
funcionários públicos; do presi-
dente e dós congressistas ao mais 
humilde servidor, devem ser di-
vulgados e organizados de forma 
simples e compreensível para a 
Nação (sem adicionais, jetons, 
prêmios, pagamentos de correio 
etc, que devem ser todos incor-
porados ao principal); Ascontas 
de todas as empresas e órgãos 
públicos precisam ser divtilgadas 
sem subterfúgios. E qualquer-um 
deve ter direito a consultar os da-
dos do ICM, do IPI e do IR, que 
não são secretos em nenhum país 
democrático. 

4°) Fim do CIP — O contro-
le de preços deve ser feito pelo 
mercado. Como é impossível 
criar empresas concorrentes em 
alguns setores oligopolizados e 
monopolizados da economia 
brasileira, a competição deve ser 
feita com produtos importados. 
Para isso basta eliminar todas as 
restrições à importação de pro-
dutos originários da ALADI, e 
reduzi-las para os demais paíes. 

59) Mudanças nos impostos 
— A função dos impostos é pos-
sibilitar ao Estado a prestação de 
serviços a toda a sociedade, ti-
rando mais recursos dós que po- 

e6 mais, e menos, ou nada, da 
camada mais pobrè da popula-
ção. Com  esse objetivo, nos paí-
ses desenvolvidos a principal 
fonte dé recursos públicos são os 
impostos diretos, principalmente 
sobre a pessoa física. No Brasil é 
o, contrário, e se taxam mais os 
produtos e as empresas, o que 
aumenta os custos e onera toda a 
sociedade. A primeira mudança 
necessária é transformar o IR 
pessoa física; criando uma siste-
mática eficaz e simples. Basta ta-
xar a diferença entre quanto ga-
nhou, menos quanto pagou a ter-
ceiros, permitindo deduzir todos 
os gastos comprovados, ou quase 
todos, o que, por outro lado, de-
sestimula a sonegação. 

69) Melhorar a. Justiça —
Com o número de funcionários 
públicos existentes não se pode 
admitir que o País tenha uma 
Justiça tão morosa e ineficiente, 
que impede o cidadão comum de 
defender seus direitos e obriga as 
empresas a longos processos, pa-
ra reaver recursos. E necessário 
reorganizar o Poder Judiciário e 
aproveitar funcionários ociosos 
de outras áreas para eliminar as 
carências atuais. • 

7'3, Mudar o sistema de app 
sentado.  ria IAPÁS é um Sa-
co sem fundo, mal administrado, 
inefiCiénte, que onera Ó setor pro-
dutivo, sacrifica o empregado e 
desperdiça os recursos de todos. 
Não há nenhum sentido na sua 
existência na forma atual, e muito 
menos na obrigatoriedade do re-
colhimento compulsório. Deve ser 
exigido que cada cidadão tenha 
sua caderneta dé aposentadoria, 
mas com direito de optar entre 
urna das empresas de previdência 
privada ou a alternativa estatal. 

80) Descentralizar recursos 
— Da mesma forma que no caso 
da aposentadoria também os re-
cursos para educação e saúde de-
vem ser descentralizados, a fim de . 
diminuir o desperdício e a inefi-
ciência. Os planos de saúde, hoje 
entregues ao INPS, devem ter a 
possibilidade de alternativas dire-
tas, por decisão das empresas e 
seus colaboradores, em conjunto 
com entidades médicas. E onde is-
so não for possível, os recursos de-
vem ser entregues aos municípios 
ou aos estados, o mesmo ocorren-
do na área da educação. Quanto 
mais próximos dos usuários fica-
rem os recursos, mais fácil contro-
lá-los. 

Não são as únicas sugestões 
que tenho, mas são oito pontos que 
os presidenciáveis podem incorpo-
rar ao seu programa para facilitar 
a recuperação econômica do País. 

❑  Rodolpho Bertola é diretor e membro 
do Conselho de Administração do Gru-
po Brasmotor e diretor-superintendente 
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